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RESUMO: O presente empenho visa delimitar as noções dos princípios constitucionais e 
analisar sua abstrata ãplicação dentro da Corte Constitucional brasileira. Além disso, 
visa-se mostrar algumas controvérsias e confusões que em nome de morais se empreende 
numa contra via aos objetivos constitucionais promulgados em 1988. Há, portanto, que se 
observar a discrepâncias entre o promulgado e o executado. Por fim, é importante ressaltar 
que nada além do preceituado deve sobressair para o cumprimento do Direito, e não da 
volição de particulares. 

PALAVRAS-CHAVE: Constituição de 1988. Principiologia. Voluntarismo. 
Constitucionalismo. 

ABSTRACT: The present effort aims to delimit the notions of constitutional principies 
and to analyze their abstract application within the Brazilian Constitutional Court. ln 
addition, it aims to show some controversies and confusions that in the name of morais are 
taken against the constitutional objectives enacted in 1988. lt is, therefore, necessary to 
observe the discrepancies between the enacted and the executed. Finally, it is important to 
emphasize that nothing beyond what is prescribed should stand out for the fulfillment of 
the Law, and not for the volition of private individuais. 
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